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 V — Cálculo da renda financeira implícita

1 — O montante da renda financeira implícita a que 
se refere o n.º 1 do n.º II é calculado mediante a aplicação 
de uma taxa de juro de referência ao valor dos activos 
patrimoniais do agregado familiar.

2 — A taxa de juro de referência é a taxa EURIBOR 
a seis meses correspondente ao valor médio verificado 
nos meses de Dezembro ou de Junho últimos, consoante 
o requerimento de protecção jurídica seja apresentado, 
respectivamente, no 1.º ou no 2.º semestres do ano civil 
em curso.

3 — Entende -se por valor dos bens imóveis aquele que 
for mais elevado entre o declarado pelo requerente no 
pedido de protecção jurídica, o inscrito na matriz predial 
e o constante do documento que haja titulado a respectiva 
aquisição.

4 — Quando se trate da casa de morada de família, 
no cálculo referido no n.º 1 apenas se contabiliza o valor 
daquela se for superior a € 100 000 e na estrita medida 
desse excesso.

5 — O valor das participações sociais e dos valores 
mobiliários é aquele que resultar da cotação observada 
em bolsa no dia anterior ao da apresentação do requeri-
mento de protecção jurídica ou, na falta deste, o seu valor 
nominal.

6 — Entende -se por valor dos bens móveis sujeitos a 
registo o respectivo valor de mercado.

VI — Tabela a que se refere o n.º 2 do n.º III 

Escalões de rendimento líquido completo
do agregado familiar (Y

C
)

(valores anuais expressos em euros)
Coeficientes de dedução

de despesa (d)

4 500 ≤ Y
C
 < 9 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,320

9 000 ≤ Y
C
 < 13 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,288

13 500 ≤ Y
C
 < 18 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,264

Y
C
 ≥ 18 000. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,217

 VII — Tabela a que se refere o n.º 3 do n.º III 

Escalões de rendimento líquido completo
do agregado familiar (Y

C
)

(valores anuais expressos em euros)
Coeficientes de dedução

de despesa (d)

4 500 ≤ Y
C
 < 9 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,238

9 000 ≤ Y
C
 < 13 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,207

13 500 ≤ Y
C
 < 18 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,198

Y
C
 ≥ 18 000  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,184

 Resolução da Assembleia da República n.º 41/2007

Aprova o Protocolo Adicional Referente ao Estabelecimento 
da Sede da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
em Portugal, assinado em Lisboa em 26 de Março de 2007

A Assembleia da República resolve, nos termos da 
alínea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da 
Constituição, aprovar o Protocolo Adicional Referente 
ao Estabelecimento da Sede da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa em Portugal, assinado em Lisboa em 
26 de Março de 2007, cuja versão autenticada na língua 
portuguesa se publica em anexo.

Aprovada em 12 de Julho de 2007.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

PROTOCOLO ADICIONAL REFERENTE AO ESTABELECIMENTO
DA SEDE DA COMUNIDADE 

DOS PAÍSES DE LÍNGUAPORTUGUESA EM PORTUGAL

A República Portuguesa e a Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa, adiante designadas por Partes:

Tendo presente que a Conferência dos Chefes de Estado 
e de Governo aprovou a criação da Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa, adiante designada por CPLP, através 
da Declaração Constitutiva de 17 de Julho de 1996, e que 
o Governo Português se comprometeu a prestar-lhe todas 
as facilidades necessárias ao seu bom funcionamento;

Relembrando o Acordo entre o Governo Português e a 
CPLP Referente ao Estabelecimento da Sede da Comu-
nidade em Portugal, assinado em Lisboa, em 3 de Julho 
de 1998;

Considerando que a criação pelos Estados Partes de 
missões diplomáticas junto da CPLP terá o objectivo de 
tratar directa e exclusivamente dos assuntos relacionados 
com a Comunidade, promovendo os seus objectivos e 
reforçando o seu funcionamento;

Reconhecendo que a criação de missões diplomáti-
cas representa uma valorização de uma organização que 
Portugal acolheu no seu território com o compromisso 
de prestar todas as facilidades necessárias ao respectivo 
funcionamento e à prossecução dos seus fins de inegável 
importância;

Considerando que o Acordo de Sede entre o Estado 
Português e a CPLP não prevê a existência nem o estatuto 
de missões diplomáticas e dos seus representantes junto 
da Comunidade;

Afirmando a necessidade de adoptar uma base legal 
adequada à existência das referidas missões diplomáticas, 
bem como à equiparação do estatuto destas missões ao 
conferido às missões diplomáticas acreditadas junto do 
Estado Português;

Persuadidos que o presente Protocolo Adicional con-
tribuirá para o desenvolvimento de relações amistosas 
entre os Estados membros da CPLP, independentemente da 
diversidade dos seus regimes constitucionais e sociais;

Reconhecendo que a finalidade dos privilégios e imu-
nidades conferidos pelo presente Protocolo Adicional visa 
garantir o desempenho eficaz das funções das missões 
diplomáticas junto da CPLP, na qualidade de representantes 
dos respectivos Estados membros:

acordam no seguinte:

Artigo 1.º
Representação do Estado

Os representantes e as missões diplomáticas dos Estados 
membros junto da CPLP gozam do mesmo estatuto diplo-
mático conferido às missões diplomáticas acreditadas junto 
do Estado Português, designadamente no que respeita aos 
privilégios e imunidades diplomáticas, no quadro da Con-
venção de Viena sobre Relações Diplomáticas, aprovada 
pelo Decreto-Lei n.º 48 295, de 27 de Março de 1968.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente Protocolo entrará em vigor na data de recep-
ção da última notificação, por escrito e por via diplomática, 
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de que foram cumpridos os requisitos de direito das Partes 
necessários para o efeito.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O presente Protocolo produzirá os seus efeitos a partir 
do dia 1 de Janeiro de 2007.

Feito em Lisboa, em 26 de Março de 2007, em dois 
exemplares em língua portuguesa.

Pela República Portuguesa:

Luís Amado, Ministro de Estado e dos Negócios Es-
trangeiros.

Pela Comunidade dos Países de Língua Portuguesa:

Luís de Matos Monteiro da Fonseca, Secretário Exe-
cutivo da CPLP.

PROTOCOLO ADICIONAL REFERENTE AO ESTABELECIMENTO
DA SEDE DA COMUNIDADE

DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA EM PORTUGAL

A República Portuguesa e a Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa, adiante designadas por Partes:

Tendo presente que a Conferência dos Chefes de Estado 
e de Governo aprovou a criação da Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa, adiante designada por CPLP, através 
da Declaração Constitutiva de 17 de Julho de 1996, e que 
o Governo Português se comprometeu a prestar-lhe todas 
as facilidades necessárias ao seu bom funcionamento;

Relembrando o Acordo entre o Governo Português e a 
CPLP Referente ao Estabelecimento da Sede da Comu-
nidade em Portugal, assinado em Lisboa, em 3 de Julho 
de 1998;

Considerando que a criação pelos Estados Partes de 
missões diplomáticas junto da CPLP terá o objectivo de 
tratar directa e exclusivamente dos assuntos relacionados 
com a Comunidade, promovendo os seus objectivos e 
reforçando o seu funcionamento;

Reconhecendo que a criação de missões diplomáti-
cas representa uma valorização de uma organização que 
Portugal acolheu no seu território com o compromisso 
de prestar todas as facilidades necessárias ao respectivo 
funcionamento e à prossecução dos seus fins de inegável 
importância;

Considerando que o Acordo de Sede entre o Estado 
Português e a CPLP não prevê a existência nem o estatuto 
de missões diplomáticas e dos seus representantes junto 
da Comunidade;

Afirmando a necessidade de adoptar uma base legal 
adequada à existência das referidas missões diplomáticas, 
bem como à equiparação do estatuto destas missões ao 
conferido às missões diplomáticas acreditadas junto do 
Estado Português;

Persuadidos que o presente Protocolo Adicional con-
tribuirá para o desenvolvimento de relações amistosas 
entre os Estados membros da CPLP, independentemente da 
diversidade dos seus regimes constitucionais e sociais;

Reconhecendo que a finalidade dos privilégios e imu-
nidades conferidos pelo presente Protocolo Adicional visa 
garantir o desempenho eficaz das funções das missões 
diplomáticas junto da CPLP, na qualidade de representantes 
dos respectivos Estados membros;

acordam no seguinte:

Artigo 1.º
Representação do Estado

Os representantes e as missões diplomáticas dos Estados 
membros junto da CPLP gozam do mesmo estatuto diplo-
mático conferido às missões diplomáticas acreditadas junto 
do Estado Português, designadamente no que respeita aos 
privilégios e imunidades diplomáticas, no quadro da Con-
venção de Viena sobre Relações Diplomáticas, aprovada 
pelo Decreto-Lei n.º 48 295, de 27 de Março de 1968.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente Protocolo entrará em vigor na data de recep-
ção da última notificação, por escrito e por via diplomática, 
de que foram cumpridos os requisitos de direito das Partes 
necessários para o efeito.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O presente Protocolo produzirá os seus efeitos a partir 
do dia 1 de Janeiro de 2007.

Feito em Lisboa, em 26 de Março de 2007, em dois 
exemplares em língua portuguesa.

Pela Comunidade dos Países de Língua Portuguesa:
Luís de Matos Monteiro da Fonseca, Secretário Exe-

cutivo da CPLP.
Pela República Portuguesa:
Luís Amado, Ministro de Estado e dos Negócios Estran-

geiros. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 125/2007
Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Mu-

nicipal de Lagos aprovou, em 11 de Junho de 2007, o 
Plano de Urbanização da Meia Praia, no município de 
Lagos (PU).

Na elaboração do PU, que teve início na vigência do 
Decreto -Lei n.º 69/90, de 2 de Março, foram cumpridas 
todas as formalidades legais, designadamente quanto à 
emissão de pareceres e à discussão pública que decorreu ao 
abrigo do disposto no artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de Setembro, na redacção conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 310/2003, de 10 de Dezembro.

Verifica -se a conformidade do PU com as disposições 
legais e regulamentares em vigor.

Na área de intervenção do PU estão em vigor o Plano 
Regional de Ordenamento do Território do Algarve apro-
vado pelo Decreto Regulamentar n.º 11/91, de 21 de Março 
(PROTAL), e o Plano de Ordenamento da Orla Costeira 
Burgau-Vilamoura, aprovado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 33/99, de 27 de Abril (POOC).

O PU está conforme com as disposições do PROTAL 
e do POOC.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Re-
gional do Algarve emitiu parecer favorável.




